LEI Nº 2.733,  de 16 de maio de 2019.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 2.593 DE 07 DE MARÇO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica alterado o Art. 30 da Lei nº 2.593, de 07 de março de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

[...]

“Art. 30. O Conselho Tutelar será composto por 05 (cinco) membros titulares e, no mínimo, 05 (cinco) suplentes, escolhidos pela população local, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 16 de maio de 2019.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 041/2019
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

O Poder Executivo encaminha o presente Projeto de Lei para alteração da Lei nº 2.593, de 07 de março de 2018, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, sobre o conselho tutelar, sobre o fundo municipal da criança e do adolescente e dá outras providências.
A presente alteração visa adequar a legislação municipal a Lei Federal nº 13.824, sancionada em de 09 de maio de 2019, e publicada em 10 de maio de 2019, tendo seus efeitos a partir desta data.

Esta Lei Federal alterou o Art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990), cujo dispositivo trata da composição, mandato e reconduções de Conselheiros Tutelares; sendo que no texto anterior havia previsão de apenas uma recondução e, a partir da alteração passam a ser permitidas várias reconduções, obedecendo aos processos de escolha.

Assim sendo, com o advento da referida Lei, e, considerando o ano eleitoral em curso, em que pese todos os Municípios brasileiros estarem em pleno processo de escolha de Conselheiro Tutelar; os municípios que têm a sua legislação sobre o assunto alicerçada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), precisam realizar em caráter urgente, a adequação da sua Lei ao novo texto dispositivo, para que posteriormente sejam alterados os editais referente ao processo de escolha.

No caso de Mato Leitão, a legislação pertinente é a Lei nº 2.593, de 07 de março de 2018, a qual é orientada e acompanha os dispositivos contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), por tanto necessária a presente alteração.
Com os argumentos acima, entendemos justificado o presente projeto de Lei, que rogamos a essa Colenda Câmara, a sua aprovação na forma mais expedita possível.
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